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1.3 Diamantina 

  

Apesar das serras alcantiladas que existiam na região do Serro Frio e que dificultavam 

a penetração, em 1713, Jerônimo Gouveia estabeleceu-se nas encostas da serra da 

Lapa, e aí ergueu uma capelinha em devoção a Santo Antônio, ao redor da qual surgiu 

um pequeno arraial, origem da atual Diamantina. Um ano depois, Francisco Machado 

da Silva encontrou uma pedra que impressionava pela beleza, fazendo dela um 

presente a seu amigo Luís Botelho de Queirós, do Serro Frio. O afortunado mineiro 

encontrou outras pedras idênticas, e novamente as deu a seus amigos, sendo que um 

deles, João de Almeida Vasconcelos, verificou tratar-se de diamante, porém manteve 

sigilo sobre o caso. Em 1721, houve nova descoberta de diamantes na lavra do 

Córrego de Morrinhos. Daí em diante, um grande volume de diamantes foi 

encaminhado para a Bahia, e dali embarcado para Portugal. Em vista de tudo isso, o 

pequeno arraial foi ganhando projeção, e seu padroeiro, Santo Antônio, ganhou ampla 

capela no morro do mesmo nome. Em pouco tempo, as proximidades da igreja 

estavam cobertas de casas, dando origem às íngremes e tortuosas ruas do arraial do 

Tijuco.  

Vários foram os subterfúgios, inclusive das autoridades locais, entre elas o governador 

dom Lourenço de Almeida, para ocultar da Coroa Portuguesa a descoberta dos 

diamantes na região. Sem condições de protelar mais o caso, em 22 de julho de 1729, 

dom Lourenço comunicou a descoberta de certas pedras brancas que alguns diziam 

ser diamantes. Em resposta, de 8 de fevereiro de 1730, a Coroa censurou-o por sua 

incúria, pois lotes de diamantes chegavam regularmente do Brasil a Lisboa. Essa é a 

explicação, porque a data de 1729 é geralmente apontada como a do descobrimento 

dos diamantes no Tijuco. O primeiro regimento diamantino foi promulgado pelo 

governo em 1730, e em 1734 o arraial do Tijuco foi elevado a Centro Político-

Administrativo do Distrito Diamantino, porém sem abrir mão do rígido controle sobre o 

comércio de ouro e dos diamantes. Com isso, o arraial tomou assume ainda maior 

importância, devido à vinda de autoridades, funcionários e soldados. Em 1738, a 

Coroa portuguesa resolveu implantar o regime dos contratos para a extração do 

diamante, cabendo a João Fernandes Vieira, como primeiro contratador, assumir a 
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administração das lavras. De sua intensa atividade resultou uma fase de grande 

prosperidade para o arraial. Floresceu o comércio e estimularam-se as construções, 

dentre elas as igrejas e os grandes prédios assobradados, com suas sacadas e 

característicos balcões. Se por um lado o regime dos contratos incentivou o progresso 

do arraial, por outro trouxe uma vida de angústia e sofrimento aos garimpeiros e 

moradores, ante o poderio dos contratadores e a execução impiedosa das ordens da 

Coroa Real. É dessa época o célebre Livro da Capa Verde, código terrível de controle 

dos múltiplos aspectos da vida da população. Depois de uma luta incansável, os 

tijucanos conseguiram, em 1821, a reforma do código, diminuindo o poder dos 

intendentes.  

Em 1831, o arraial foi elevado à categoria de vila, recebendo o nome de Diamantina, 

constituindo-se logo depois em município, com território desmembrado da antiga vila 

do Serro. A elevação à categoria de cidade foi conseguida em 1838. Em 1891, já no 

contexto republicano, o município possuía 17 distritos, atualmente cidades importantes 

da região. Durante todo o século XIX manteve-se como centro irradiador de cultura, 

chegando a receber o título de “Atenas Mineira”, distinguindo-se, principalmente, na 

música, na poesia e nas letras em geral. Localizada entre as bacias dos rios São 

Francisco, Doce e Jequitinhonha, Diamantina continuou mantendo-se como importante 

entreposto comercial da região, posição fortalecida ainda mais no século XX, pela 

convergência das vias de transporte constituídas pela Estrada de Ferro Central do 

Brasil e pela rodovia Belo Horizonte–Salto da Divida, construída nos anos de 1950. 

A cidade de Diamantina conservou significativas referências culturais do período 

colonial, mantendo um rico acervo arquitetônico e urbanístico, justificando não apenas 

o tombamento de seu núcleo histórico em nível federal, realizado em 1938, como o 

título recebido da Unesco de Patrimônio Histórico da Humanidade. Com um número 

aproximado de 1.300 imóveis no perímetro tombado pelo patrimônio nacional, a cidade 

conta com monumentos de grande significado para a história da arte e da arquitetura 

no Brasil, do século XVIII ao XX, como o conjunto de igrejas, o casario assobradado 

dos séculos XVIII e XIX e os prédios projetados pelo arquiteto Oscar Niemeyer: Hotel 

Tijuco, Faculdade de Odontologia, Escola Prof.ª Júlia Kubitschek e o Clube Social da 

Praça de Esportes. O centro histórico de Diamantina ganha ainda maior 

excepcionalidade em virtude de estar emoldurado pela serra dos Cristais, monumento 
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natural tombado pelo IEPHA/MG. A importância histórica desta serra na formação de 

Diamantina advém do fato de ter sido um dos primeiros pontos da organização 

espacial da cidade, tendo sido uma das vias iniciais de acesso ao núcleo urbano. 

Constitui, hoje, um importante ponto turístico, pela vista privilegiada que oferece de 

Diamantina, especialmente da área tombada. 

Devido ao tombamento federal de seu núcleo histórico, Diamantina possui um 

escritório local do IPHAN, a 16ª Sub-regional, e está inserida no Monumenta/BID–

Programa de Revitalização de Sítios Urbanos através da Recuperação do Patrimônio 

Cultural, cujas ações, previstas e em andamento, são as seguintes: 

·  Mercado Velho – obra de conservação; 

·  Casa do Intendente – restauração arquitetônica, restauração de elementos 

artísticos e integrados, e paisagismo; 

·  Museu do Diamante – paisagismo; 

·  Cadeia Velha – restauração arquitetônica; 

·  Igreja São Francisco de Assis – restauração arquitetônica e restauração de 

elementos artísticos; 

·  Praça Monsenhor Neves – obras de infra-estrutura e organização espacial; 

·  Praça Barão de Guaicuí – obras de infra-estrutura e organização espacial; 

·  Praça JK – obras de infra-estrutura e organização espacial; 

·  Ruas Antônio de Pádua, Campos Carvalho, da Quitanda, Beco da Tecla, Beco da 

Pena, Beco do Mota e Beco do Alecrim – recomposição do piso e calçadas; e 

·  Plano de Circulação e Tráfego, incluindo transporte e estacionamento para o Centro 

Histórico. 

O IPHAN vem realizando ainda em Diamantina, por meio da 16ª Sub-Regional, obras 

de conservação na Biblioteca Antônio Torres, de restauração da pintura do forro da 

Igreja de Santana, no Distrito de Inhaí, e de escoramento emergencial de um casarão 

localizado no núcleo histórico. 

Tendo em vista o bom estado de conservação da grande maioria das edificações do 

núcleo histórico e das obras que estão sendo realizadas na cidade, o principal 

problema de Diamantina hoje é o de conter a ocupação desordenada da serra dos 

Cristais, algo que está interferindo de forma bastante negativa na paisagem histórica e 
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na ambiência da cidade. Nesse sentido, é preciso rever o plano diretor recentemente 

aprovado, estabelecer normas mais rigorosas para ocupação na área e, sobretudo, 

cobrar do município uma ação fiscalizadora mais eficiente, papel a ser exercido pelo 

IEPHA/MG, pelo IPHAN e também pela Unidade Executora do PRODETUR em Minas 

Gerais. 

Faz-se necessária também, na perspectiva da valorização do acervo histórico de 

Diamantina, a complementação da rede subterrânea, pois existem ainda no núcleo 

tombado algumas ruas onde a fiação elétrica interfere negativamente na paisagem 

histórica, como é o caso da rua da Glória, local do passadiço, um dos principais 

símbolos da cidade. 

Em virtude de seu valor histórico e arquitetônico e da sua perspectiva de uso enquanto 

equipamento cultural e turístico, a restauração do Clube Social da Praça de Esportes, 

de autoria de Oscar Niemeyer, apresenta-se também bastante estratégica. De grande 

beleza plástica, o prédio deverá abrigar um museu de arte, com espaços para 

exposições e apresentações culturais. A proposta é que venha abrigar uma exposição 

permanente sobre a obra do arquiteto em Diamantina, permitindo ao turista uma 

melhor compreensão e valorização da convivência que existe na cidade entre a 

arquitetura moderna de Niemeyer e o conjunto histórico colonial. Outra edificação que 

está necessitando urgentemente de restauração é o antigo prédio da cadeia de 

Diamantina. Situado num belo largo, ao lado da Igreja do Rosário, encontra-se 

bastante degradado, interferindo negativamente na paisagem, destoando bastante do 

estado geral de conservação do conjunto tombado. O prédio pertence ao governo 

estadual e foi cedido, por comodato, à Prefeitura de Diamantina, que tem projeto de 

instalar ali um cine-teatro-café, ampliando assim a oferta de atrativos e de 

equipamentos de apoio turístico da cidade. 

Além do núcleo urbano da sede do município, devem ser destacados como de 

interesse, em termos do patrimônio histórico e cultural, o povoado de Biribiri, a capela 

de Santa Rita, localizada no distrito de Sopa, e a Igreja de Santana, no distrito de 

Inhaí, todos monumentos tombados. Os distritos de Extração, Mendanha e São João 

da Chapada também devem ser destacados, apesar de não possuírem bens imóveis 

tombados. O distrito de Curralinho, atual Extração, foi criado oficialmente em 1862 e 



 5 F J PUNDAÇÃO OÃO INHEIRO
G o v e r n o     d e     M i n a s     G e r a i s

guarda ainda em sua arquitetura alguns exemplares de interesse histórico. Mendanha 

tem sua origem na primeira metade do século XVIII e mantém ainda preservadas 

algumas edificações de características coloniais. São João da Chapada tem sua 

fundação em 1833, porém possui um pequeno povoado, também chamado Chapada, 

que, ao que parece, também seria da primeira metade do século XVIII. Ambos os 

distritos mereceriam por parte da administração municipal e do Conselho Deliberativo 

do Patrimônio Cultural de Diamantina um trabalho maior de registro histórico e de 

identificação do patrimônio, a partir da realização de inventários. 

O órgão responsável pela política municipal de proteção é a Secretaria de Cultura e 

Turismo, que possui, inclusive, uma diretoria específica de cultura. O Conselho 

Municipal de Cultura foi criado em 9 de maio de 1997, pela Lei n. 2.414. Mais 

recentemente, a Lei n. 2.824, de 25 de março de 2003, estabeleceu as normas de 

proteção do Patrimônio Cultural do município de Diamantina, mais de acordo com as 

determinações do IEPHA no que diz respeito aos repasses do ICMS do Patrimônio 

Cultural. Dentro das suas limitações orçamentárias, o município vem investindo na 

restauração de alguns bens culturais e na realização de inventários. Além disso, vem 

acompanhando e participando das ações do Programa Monumenta/BID. 

A Universidade Federal de Minas Gerais, cuja presença na cidade se dá 

principalmente a partir do Centro de Geologia Eschwege, vem desenvolvendo diversas 

atividades na região, entre elas o projeto de Preservação do Patrimônio Cultural do 

Vale do Jequitinhonha, que tem entre os seus propósitos a realização de uma 

proposta de tratamento para a recuperação de obras em Diamantina e de palestras de 

educação patrimonial na cidade.  
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QUADRO 1.2 

Patrimônio Histórico-Cultural do município de Diamantina do Pólo Turístico do Vale do Jequitinhonha – 
Caracterização geral dos Imóveis tombados – Minas Gerais – 2003 
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Conjunto Arquitetônico e Paisagístico 
da Cidade de Diamantina 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 66, 
folha 12, no Livro 
de Belas Artes, em 
16/5/1938. 
 
Incluído, em 1999, 
na Lista do 
Patrimônio Mundial 
da Unesco. 

A formação da cidade se deu com 
a descoberta e exploração do ouro 
no vale do córrego do Tijuco, em 
1713. No lugar denominado 
Burgalhau (hoje, rua do Burgalhau, 
rua Espírito Santo e Beco das 
Beatas) fixaram-se os primeiros 
povoadores. O impulso maior para 
o seu crescimento veio logo 
depois, com a descoberta de 
diamantes. O centro urbano de 
Diamantina apresenta 
configuração característica das 
cidades coloniais, com um padrão 
irregular, arruamentos transversais 
às encostas, marcados 
principalmente pelas ruas 
paralelas, entremeados por becos 
e ruas estreitas. O alargamento 
das vias conforma os largos, 
determinando espaços mais 
abertos, dando maior destaque às 
edificações, destacando-se os 
casarões assobradados dos 
séculos XVIII e XIX e seu conjunto 
de igrejas. 

O fluxo maior de 
visitantes é nos feriados 
prolongados e nas férias 
escolares. 

Em geral, o estado de 
conservação do conjunto 
arquitetônico é bom, com 
poucas edificações 
isoladas necessitando de 
intervenção. O principal 
problema é a ocupação 
desordenada da serra dos 
Cristais, no entorno 
próximo. Essa ocupação 
descaracteriza a 
ambiência e interfere na 
integridade do bem, 
sendo visível a partir de 
todos os pontos. Com o 
objetivo de conter esse 
processo, a serra foi 
tombada enquanto 
patrimônio natural pelo 
IEPHA/MG. Nem isso, 
nem as diretrizes do 
Plano Diretor, realizado 
recentemente, está sendo 
suficiente para conter 
essa ocupação irregular. 

É preciso que os órgãos 
de patrimônio, (IPHAN e 
IEPHA/MG), e a 
prefeitura atuem em 
conjunto para conter e, 
até mesmo, em alguns 
casos, reverter esse 
processo de ocupação 
desordenada da serra 
dos Cristais. Por outro 
lado, recomenda-se a 
complementação da 
rede subterrânea em 
algumas ruas do centro 
histórico tombado e a 
restauração do Clube 
Social 

 
 



 7 F J PUNDAÇÃO OÃO INHEIRO
G o v e r n o     d e     M i n a s     G e r a i s

 
(Continua) 

NOME E IDENTIFICAÇÃO 
ICONOGRÁFICA 

ESFERA DE 
TOMBAMENTO 

DESCRIÇÃO VISITAÇÃO 

CONDIÇÕES/FLUXO 

ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

DIRETRIZES/ 

RECOMENDAÇÕES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Casa de Chica da Silva 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 355, 
folha 72, no Livro 
de Belas Artes, em 
4/4/1950. 
 
O imóvel também 
está inserido no 
conjunto tombado. 
 

 

Edificada na segunda metade do 
século XIX, essa casa pertenceu 
ao contratador João Fernandes de 
Oliveira, que nela viveu com a 
escrava Chica da Silva, entre 1755 
e 1770. Foi adquirida em 1984 pelo 
IPHAN, abrigando desde então o 
escritório do órgão. Trata-se de um 
dos exemplares mais expressivos 
da arquitetura residencial mineira 
do século XVIII. Possui estrutura 
autônoma de madeira e paredes 
em adobe e pau-a-pique. 
Implantada no alinhamento da rua. 
Cerca-se lateralmente e nos 
fundos por áreas livres, que 
compõem um pátio ajardinado. O 
primeiro andar destinava-se às 
atividades de trabalho. O vestíbulo, 
com escada transversal, define o 
caráter nobre da casa. Em cima, 
localizam-se os cômodos de uso 
social, voltados para a rua. Na 
parte de trás estão os espaços 
mais íntimos. A bela varanda 
lateral, composta de painéis 
treliçados, almofadados e com 
balaústres, é de influência 
mourisca. 

Acesso permanente, 
inclusive nos fins de 
semana. O fluxo maior 
de visitantes é nos 
feriados prolongados e 
nas férias escolares. 

O estado geral de 
conservação é bom. 

 
_____ 
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Casa do Forro Pintado 
(Rua Direita, n. 36) 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 451, 
folha 84, no Livro 
de Belas Artes, em 
2/9/1959. 
 
O imóvel também 
está inserido no 
conjunto tombado. 
 

 

De acordo com a tradição local, 
teria sido construída pelo 
intendente de diamantes Manuel 
Ferreira C. Bittencourt Aguiar, que 
morou no Arraial do Tijuco por 
volta de 1807. Representa o 
requinte da vida urbana do antigo 
arraial. A harmoniosa fachada, 
aliada à beleza da ornamentação 
interior, inclui o sobrado entre as 
edificações mais representativas 
de Diamantina. De partido 
retangular, tem fachada frontal, 
com quatro portas, dando acesso à 
loja, no andar inferior, e, acima, 
sobrepostas às portas, quatro 
sacadas isoladas, guarnecidas por 
guarda-corpos de madeira 
torneada, com postigos e vidros 
trabalhados. No interior, destacam-
se os forros em gamela dos dois 
salões do segundo pavimento, 
sendo um deles pintado em 
policromia, com motivos 
alegóricos, à moda setecentista, 
simbolizando os cinco sentidos. 

O imóvel pertence à 
Mitra Arquidiocesana de 
Diamantina. Só é 
possível o acesso ao 
segundo pavimento, 
onde se encontram os 
forros mencionados, por 
meio de visitas 
agendadas previamente. 
O acesso ao primeiro 
pavimento, onde 
funciona uma loja, é 
possível no horário 
comercial. De modo 
geral, o fluxo maior de 
visitantes é nos feriados 
prolongados e nas férias 
escolares. 

Encontra-se em estado 
regular de conservação, 
necessitando de 
intervenção. A estrutura 
de madeira do telhado e a 
cobertura encontram-se 
em péssimo estado de 
conservação, com várias 
telhas soltas ou 
quebradas, principalmente 
na parte dos fundos. Nas 
fachadas laterais, os 
beirais, em cachorros 
forrados, encontram-se 
em péssimo estado de 
conservação, a maior 
parte sem pintura e com 
algumas peças soltas. 
Não foram encontradas 
instalações especiais de 
combate a incêndio ou 
sistema de segurança. O 
piso e outros elementos 
do primeiro pavimento 
foram modificados para 
receber a atividade 
comercial atual. 

Os problemas 
verificados foram 
informados ao IPHAN, 
para que sejam tomadas 
as providências 
necessárias. 
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Fórum de Diamantina 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 349, 
folha 75, no Livro 
de Belas Artes, em 
9/1/1950. 
 
O imóvel também 
está inserido no 
conjunto tombado. 
 

 

Uma das mais imponentes 
construções de Diamantina, foi 
construído inicialmente para fins 
residenciais. Abrigou, no século 
XIX a Câmara Municipal, tendo 
para tal 
passado por diversas alterações 
internas, a cadeia pública e o 
fórum. Tem fachada principal na 
rua São Francisco, de forte aclive, 
e está implantada com 
afastamento, gerando um amplo 
jardim, com muros de pedra. 
Caracteriza-se ainda por 
composição simétrica, com porta 
central e três janelas de guilhotina 
de cada lado, correspondendo, no 
segundo andar, a sete sacadas, 
com parapeito em ferro trabalhado. 
Os cunhais imitam colunas das 
ordens dórica e jônica. A fachada 
da praça Juscelino Kubitischek 
apresenta esteio vertical e madre 
espessa, que dá sustentação a 
quatro sacadas guarnecidas com 
bacias de madeira e parapeito de 
ferro trabalhado. 

O imóvel é de 
propriedade do Poder 
Judiciário Estadual e é 
possível o acesso à 
parte das dependências 
do prédio no horário 
comercial. De modo 
geral, o fluxo maior de 
visitantes é nos feriados 
prolongados e nas férias 
escolares. 

O estado geral de 
conservação é bom. 

 
_____ 
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Casa do Muxarabi 
(Biblioteca Antônio Torres) 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 382, 
folha 75, no Livro 
de Belas Artes, em 
28/6/1950. 
 
O imóvel também 
está inserido no 
conjunto tombado. 
 

 

Sobrado construído no século 
XVIII, no qual se destaca a 
presença de um muxarabi, balcão 
de origem mourisca, totalmente 
vedado em treliças de madeira e 
destinado a garantir maior 
privacidade ao observador. Em 
1950, foi adquirido pelo IPHAN. 
Implantado em terreno estreito, 
apresenta partido quase retangular 
e planta que se desenvolve com 
maior largura do meio para os 
fundos do terreno, com uma 
particularidade interessante, que é 
o acesso duplo, um pela rua da 
Quitanda, outra pelo beco do Mota. 
Possui pátio interno pavimentado 
de lajes e contornado por varanda, 
com guarda-corpo em treliças. A 
diferença de nível entre os blocos 
de construção (3) resulta numa 
ambientação interna bastante 
agradável. A cobertura, em telhas 
cerâmicas do tipo capa e bica, 
possui interessante jogo de águas 
e beirais arrematados em 
cachorros e cimalhas. 

Acesso permanente no 
horário comercial. A 
biblioteca conta com 
expressivo acervo, em 
torno de 13 mil volumes, 
e oferece serviço de 
pesquisa ao arquivo 
histórico e empréstimo 
de livros. Seu público 
maior é de estudantes e 
pesquisadores, mas 
também atrai mas 
turistas. 

Ente regular e bom, 
necessitando intervenção. 
A última reforma foi feita 
há aproximadamente 10 
anos. Apresenta algumas 
trincas no reboco e na 
alvenaria da fachada, 
algumas telhas soltas ou 
quebradas, goteiras e 
cupins nos forros de 
madeira (5%). Uma peça 
estrutural na fachada 
(madre) está apodrecida, 
em péssimo estado de 
conservação. Há beirais 
desgastados e 
ressecados, assim como 
as peças de madeira das 
sacadas. 

O IPHAN foi informado 
dos problemas e já se 
encontra em andamento 
obra de conservação do 
imóvel, sob iniciativa do 
mesmo órgão. 
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Mercado Velho 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 387, 
folha 76, no Livro 
de Belas Artes, em 
31/7/1950. 
 
O imóvel também 
está inserido no 
conjunto tombado. 
 

 

Localizado em uma das mais 
agradáveis regiões da cidade, 
apresenta, à sua frente, grande 
área calçada em laje de pedra, 
onde os tropeiros amarravam, em 
rústicos esteios de pau, os burros 
com suas mercadorias. A 
construção é em dois pavimentos, 
de partido retangular, estruturada 
em madeira, com cobertura em 
oito águas, sendo quatro voltadas 
para o exterior e quatro 
convergindo para o pátio interno. 
Nas fachadas posterior e lateral 
esquerda há um porão, 
possibilitado pelo declive do 
terreno. As outras fachadas são 
todas abertas em arcadas de 
madeira, possuindo uma vedação 
de tábuas justapostas. 
Internamente, as arcadas se 
repetem no eixo central 
longitudinal, dando sustentação à 
armação do telhado, que, em 
prolongado balanço, constitui-se 
em detalhe de interesse da 
construção. 

Acesso permanente. De 
modo geral, o fluxo 
maior de visitantes é 
nos feriados 
prolongados e nas férias 
escolares. 
Além disso, funciona no 
prédio o Centro Cultural 
David Ribeiro de 
Alcântara, espaço para 
eventos culturais e 
exposições. 

Regular, necessitando de 
intervenção. A estrutura 
do telhado apresenta 
algumas peças soltas e 
apodrecidas. A cobertura 
apresenta telhas soltas ou 
quebradas, o que resulta, 
no tempo das chuvas, em 
muitas goteiras e no 
entupimento de calhas. A 
estrutura autônoma em 
madeira, assim como as 
vedações em madeira 
pintada, as portas e as 
janelas apresentam-se 
ressecadas e com 
desgaste. As instalações 
do Centro Cultural não 
possuem sistema 
eletrônico de alarme, 
apenas travas de madeira 
nas portas e janelas. 

Está sendo realizada, no 
âmbito do 
Monumenta/BID, obra 
de conservação do 
Mercado. Os demais 
problemas foram 
informados ao IPHAN, 
para que sejam tomadas 
as providências 
necessárias. 
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Igreja de Nossa Senhora das Mercês 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 333, 
folha 70, no Livro 
de Belas Artes, em 
6/12/1949. 
 
O imóvel também 
está inserido no 
conjunto tombado. 
 
 

 

Construção iniciada em 1778 e só 
finalizada no século XIX. Destaca-
se por sua implantação em terreno 
de esquina, com um pequeno adro 
de pedra, e por sua torre central 
com telhado em quatro águas. O 
frontispício é dividido em três 
seções verticais, ladeando a porta 
principal e o óculo, prolongando-se 
até a torre. Possui nave única, 
capela-mor, sacristia e vários 
cômodos nos fundos. No segundo 
andar, têm-se as tribunas, o coro e 
também vários cômodos. 
Internamente, o maior destaque é 
a capela-mor, com retábulo em 
talha rococó e bela pintura do 
forro. Os altares laterais possuem 
características neoclássicas, com 
decoração em mísulas, colunas e 
frisos retos. A igreja preserva ainda 
as gravuras em metal da via-sacra, 
feitas no século XVIII por 
Hartmann (pintura) e Regendas 
(gravação). 

A igreja das Mercês, por 
ficar um pouco afastada 
do centro, não integra 
roteiros turísticos e não 
recebe muitos visitantes. 
Por outro lado, só é 
aberta por ocasião de 
celebrações, festas e 
eventos. 

Seu estado geral de 
conservação é bom. 

 
_____ 
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Igreja de Nossa Senhora do Amparo 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 331, 
folha 69, no Livro 
de Belas Artes, em 
6/12/1949. 
 
 
O imóvel também 
está inserido no 
conjunto tombado. 
 

 

Construída na segunda metade do 
século XVIII, seu partido 
arquitetônico difere das outras 
igrejas de Diamantina: torre única 
central, ausência de anexos 
laterais, tendência à verticalização, 
com três pavimentos. Possui 
nártex, coro, nave, capela-mor e 
sacristia, sendo que esta se 
incorpora à capela-mor pela 
abertura das arcadas. A torre 
central, de 1818, é o elemento de 
destaque da fachada, sendo 
coroada por telhado piramidal e 
arrematada por graciosa grimpa, 
com um galo sob esfera armilar. O 
falso frontão é constituído de 
ornatos de madeira em forma de 
volutas. O interior é decorado pela 
talha dos altares de estilo barroco-
rococó, de fins do século XVIII. 
Destacam-se ainda o conjunto de 
altares, a pintura do forro, o púlpito 
com tratamento em forma de 
cálice, as imagens sacras e um 
belo presépio também do século 
XVIII. 

O acesso permanente, 
pois a Igreja fica aberta 
todos os dias, com 
exceção de segunda-
feira, à visitação 
turística. De modo geral, 
o fluxo maior de 
visitantes é nos feriados 
prolongados e nas férias 
escolares. 

Passou recentemente por 
reforma. Seu estado geral 
de conservação é muito 
bom. 

 
_____ 
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Igreja de Nosso Senhor do Bonfim 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 332, 
folha 70, no Livro 
de Belas Artes, em 
6/12/1949. 
 
O imóvel também 
está inserido no 
conjunto tombado. 

 

É uma das igrejas mais 
harmoniosas de Diamantina, 
construída talvez antes de 1771. 
Está implantada sobre uma 
plataforma de pedra que conforma 
o adro e anuncia a escadaria 
central. Possui nártex, coro, nave, 
capela-mor, sacristia lateral e torre 
única, elemento típico da 
arquitetura religiosa de 
Diamantina. A fachada apresenta 
cunhais e esteios pintados em 
cores vivas, destacando-se do 
frontispício. A portada é encimada 
por ornato de madeira, ladeada por 
duas sacadas, com guarda-corpos 
de ferro. Sobre a cimalha, com 
dentículos da fachada, eleva-se 
frontão triangular com beiral de 
telhas, com óculo ao centro. 
Destaque para o retábulo da 
capela-mor em estilo misto, D. 
João V e rococó, e para a pintura 
do forro abobadado. É composta 
ainda, no interior, de conjunto de 
grossas pilastras que sustentam o 
pesado entablamento. 

O acesso permanente, 
pois a Igreja fica aberta 
todos os dias, com 
exceção de segunda-
feira, à visitação 
turística. De modo geral, 
o fluxo maior de 
visitantes é nos feriados 
prolongados e nas férias 
escolares. 

Entre bom e regular, 
merecendo alguns 
cuidados. A última 
reforma foi feita em 1999-
2000. Apresenta algumas 
rachaduras nas paredes e 
umidade. Fiação elétrica 
aparente no altar, com 
condutores de plástico. 
Infestações de cupins em 
diversos elementos 
estruturais da torre e no 
piso. O alarme não 
funciona. 

Os problemas 
verificados foram 
informados ao IPHAN, 
para que sejam tomadas 
as providências 
necessárias. 
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Igreja de São Francisco de Assis 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 335, 
folha 70, no Livro 
de Belas Artes, em 
6/12/1949. 
 
O imóvel também 
está inserido no 
conjunto tombado. 
 

 

Construída entre 1766 e 1789, está 
implantada sobre plataforma 
elevada, com amplo adro. A 
fachada apresenta tratamento 
sóbrio e alguma decoração no 
frontão de madeira. A portada é 
constituída de porta almofadada, 
sobre a qual se eleva uma 
composição de volutas e o brasão 
da ordem terceira de São 
Francisco. Possui nártex, coro, 
nave única, capela-mor e sacristias 
laterais, sendo que há uma 
abertura para um jardim e 
cemitério. Destacam-se: o forro, 
cuja pintura foi executada pelo 
guarda-mor José Soares de Araújo 
em 1782-83; o painel do forro da 
sacristia, com representação de 
São Francisco, de autoria de 
Silvestre de Almeida Lopes; e o 
retábulo em estilo D. João V, na 
capela-mor. A decoração da nave, 
concluída no século XIX, resume-
se a um púlpito e dois retábulos de 
inspiração neoclássica, embora 
tendo ainda elementos do estilo 
rococó. 

Encontra-se fechada 
atualmente para 
reforma. Dado seu valor 
arquitetônico e artístico, 
encontra-se entre os 
monumentos de maior 
interesse para o turismo 
em Diamantina. 

Ruim, necessitando 
intervenção. 
O estado geral é péssimo, 
apresentando desgaste 
geral da pintura e do 
reboco das alvenarias 
externas, principalmente 
na torre. Telhado com 
telhas soltas ou 
quebradas, gerando 
infiltrações e goteiras no 
interior da Igreja. Como 
conseqüência, o belíssimo 
forro pintado da capela-
mor apresenta sinais de 
umidade, fissuras e 
escurecimento. Vários 
barrotes do piso 
encontram-se úmidos, 
apodrecidos ou atacados 
por cupins. A cimalha 
externa está bastante 
desgastada e apodrecida. 
Há sinais de vandalismo 
nos esteios da fachada 
principal: portas 
desgastadas e janelas 
com caixilhos quebrados. 

Já foram iniciadas as 
obras de restauração 
arquitetônica e dos 
elementos artísticos da 
Igreja com recursos do 
Monumenta/Bid. 
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Igreja de Nossa Senhora do Rosário 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 334, 
folha 70, no Livro 
de Belas Artes, em 
6/12/1949. 
 
O imóvel também 
está inserido no 
conjunto tombado. 
 
 

 

Por apresentar-se de forma 
isolada, num amplo adro aberto e 
emoldurada pela paisagem 
montanhosa do entorno, esta igreja 
é uma importante referência no 
conjunto de Diamantina. O templo 
atual corresponde à ampliação de 
uma primitiva capela, construída 
em 1731. Com programa típico da 
arquitetura colonial, adota a 
solução de torre lateral única. 
Quanto à ornamentação, destaca-
se o retábulo do altar-mor, com 
colunas lisas, que recebem 
acabamento marmorizado, com 
coroamento em arco pleno 
arrematado por dossel. O 
douramento desse retábulo, a 
pintura do arco-cruzeiro e a pintura 
ilusionista do forro da capela-mor 
formam um conjunto bastante 
harmônico, de autoria do guarda-
mor José Soares de Araújo. A 
pintura do forro foi executada em 
1779 e constitui um marco da 
carreira desse artista. 

O acesso é permanente, 
pois a Igreja fica aberta 
todos os dias, com 
exceção de segunda-
feira, à visitação 
turística. De modo geral, 
o fluxo maior de 
visitantes é nos feriados 
prolongados e nas férias 
escolares. 

Regular, necessitando 
intervenção. 
A última reforma foi feita 
em 1999, com obras de 
pintura das alvenarias. A 
Igreja mantém no piso as 
campas originais e, 
atualmente, os barrotes 
do piso apresentam 
umidade e infestação por 
cupins. Além disso, 
algumas tábuas estão 
soltas ou apodrecidas. O 
telhado apresenta telhas 
soltas ou quebradas, 
gerando infiltrações no 
interior. Apresenta ainda 
desgaste, sujidades e 
rachaduras na pintura e 
no reboco das alvenarias. 
Notam-se sinais de 
infiltração nas paredes. 
Segundo a zeladora, o 
sistema eletrônico de 
alarme não funciona. 

Os problemas 
verificados foram 

informados ao IPHAN, 
para que sejam tomadas 

as providências 
necessárias. 
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Igreja de Nossa Senhora do Carmo 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 283, 
folha 49, no Livro 
de Belas Artes, em 
19/4/1940. 
 
O imóvel também 
está inserido no 
conjunto tombado. 
 
 

 

Esta bela igreja alia a arquitetura 
graciosa e, ao mesmo tempo, 
imponente com a delicadeza e o 
vigor da decoração pictórica e de 
talha. Foi edificada entre 1760 e 
1765 pelo contratador João 
Fernandes de Oliveira. Tem 
programa típico das igrejas 
coloniais, com nártex, coro, nave 
única e capela-mor, sendo ladeada 
por jardim, cemitério e sacristia. A 
torre única foi construída na parte 
posterior, solução absolutamente 
inusitada. O acento horizontal do 
frontispício é dado pela cimalha 
saliente, que se curva para permitir 
a inserção do óculo. O belo frontão 
retangular, formado pelo 
prolongamento das pilastras 
centrais do frontispício, ladeado 
por duas volutas, é, por sua vez, 
rematado por um pequeno frontão 
encimado por uma cruz. Os forros 
da nave e da capela-mor, assim 
como o conjunto de altares, são 
considerados de extrema beleza e 
importância. 

O acesso permanente, 
pois a Igreja fica aberta 
todos os dias, com 
exceção de segunda-
feira, à visitação 
turística. De modo geral, 
o fluxo maior de 
visitantes é nos feriados 
prolongados e nas férias 
escolares. 

Regular, necessitando 
intervenção. 
As últimas reformas foram 
feitas em 1991 e 1995, 
com restauração dos 
forros. A torre sineira 
apresenta infiltrações e 
rachaduras na alvenaria. 
Há rachaduras também 
na fachada frontal, 
causadas, talvez, pelo 
trânsito intenso no local. 
Os forros apresentam 
sinais de umidade, festas 
e algumas fissuras. Há 
desgaste da camada 
pictórica e sujidades nos 
forros da nave e da 
capela-mor. Algumas 
peças dos altares e da 
estrutura da torre 
apresentam ataque de 
cupins. 

Os problemas 
verificados foram 
informados ao IPHAN, 
para que sejam tomadas 
as providências 
necessárias. 
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Museu do Diamante 
(Casa do Padre Rolim) 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 278 , 
folha 47, no Livro 
de Belas Artes, em 
28/6/1950. 
 

 

Construído no século XVIII, este 
prédio possui grande valor 
histórico, pois nele residiu o padre 
José de Oliveira e Silva Rolim, 
membro da Inconfidência Mineira, 
em 1789. A edificação, semi-
assobradada, encontra-se em nível 
superior à rua, corrigido na 
esquerda da fachada principal por 
um pedral protegido por gradil de 
madeira recortada. À direita, 
abrem-se três vãos para um 
pavimento inferior, ao nível da rua, 
aproveitando a inclinação. 
Cobertura em quatro águas, com 
as beiradas arrematadas por 
combinação de cimalhas e 
cachorros. Os cunhais são em 
madeira, assim como o 
enquadramento de todos os vãos, 
que, externa e internamente, 
apresentam vergas retas. Na 
fachada principal, há seis janelas 
de caixilho de vidro em guilhotina, 
três das quais se superpõem às 
portas do pavimento inferior, que, 
como a principal, possuem 
vedação do tipo calha. 

Devido ao seu uso 
enquanto equipamento 
cultural, o acesso é 
permanente. É grande o 
fluxo de turistas, 
sobretudo nos feriados 
prolongados e nas férias 
escolares. 

O estado geral de 
conservação do imóvel é 
bom, acrescentando-se, 
porém, que o seu entorno 
imediato necessita de 
intervenção, uma vez que 
o chafariz lindeiro está em 
péssimo estado de 
conservação, com 
descaracterização das 
gárgulas, e o poste de 
iluminação frontal 
encontra-se parcialmente 
depredado. 

A necessidade de 
restauração do chafariz 
e da reforma do poste 
foi informada ao IPHAN, 
uma vez que fazem 
parte do conjunto 
tombado pelo órgão. Por 
outro lado, o fato de a 
edificação pertencer à 
União justifica ainda 
mais esse tipo de 
intervenção, que servirá 
para preservar sua 
ambiência. 
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Igreja Matriz de Santana 
Distrito de Inhaí 

Federal 
 
IPHAN 
Inscrição n. 408, 
folha 50, no Livro 
de Belas Artes, em 
16/11/1952. 
 

 

Santana de Inhaí foi um dos 
primeiros povoados surgidos em 
decorrência da exploração do 
diamante, por volta da segunda 
década do século XVIII. Situada no 
centro de um largo, apresenta 
planta composta de nave, capela-
mor, duas sacristias laterais, 
anexas à capela-mor, e uma 
pequena capela abrindo-se para a 
nave, do lado direito. Do lado 
oposto, está o púlpito, com acesso 
pelo exterior. Cobertura em duas 
águas e paredes em alvenaria de 
adobe, com cunhais de madeira. 
Há na fachada uma grande porta 
almofadada, ladeada na altura do 
coro por duas sacadas com 
balaústres de madeira e encimada 
por óculo. Possui torre única, com 
cobertura de telhas e grimpa com 
esfera armilar e cruz de ferro. As 
janelas apresentam vergas de arco 
pleno e vedação em veneziana. A 
pintura dos forros é atribuída a 
José Soares de Araújo 

O acesso é permanente, 
pois a igreja fica aberta 
diariamente. Além das 
celebrações e datas 
festivas, o fluxo maior 
de visitantes é nos 
feriados 

Entre regular e ruim, 
necessitando intervenção. 
A igreja está 
completamente infestada 
por cupins, que se alojam 
em dois cupinzeiros 
situados no interior do altar 
lateral da epístola. A 
cobertura do telhado 
apresenta telhas soltas e 
quebradas, gerando 
infiltrações no interior. O 
forro da capela-mor, de 
autoria de José Soares de 
Araújo, está em péssimo 
estado de conservação, 
apresentando desgaste 
generalizado, perda da 
camada pictórica, 
escurecimento, manchas e 
fissuras entre as tábuas. O 
piso e várias peças 
estruturais da torre sofrem 
ataque de cupins. Possui 
fiação elétrica aparente, 
não há sistema de combate 
de incêndio e a segurança é 
precária. 

Os problemas 
verificados foram 
informados ao IPHAN, 
para que sejam tomadas 
as providências 
necessárias. 
Conforme resposta do 
órgão, a obra de 
restauração do forro 
encontra-se em 
andamento. 
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Conjunto Arquitetônico e Paisagístico 
de Biribiri 

(Distrito de São João da Chapada) 

Estadual 
 
IEPHA/MG 
Tombamento 
homologado em 
11/11/1998. 
 

 

Localizado a 17 km de Diamantina, 
Biribiri constitui-se no último 
quartel do século XIX como uma 
das primeiras comunidades fabris 
de MG. Em torno da Companhia 
Industrial de Tecelagem, fábrica 
têxtil modernamente equipada para 
a época, surgiu um pequeno 
aglomerado urbano formado por 
galpões industriais, prédios de 
depósito e administração, 
residências operárias, escola, 
teatro e uma igreja para o culto 
religioso dos trabalhadores. 
Tempos depois, com a desativação 
da fábrica, a localidade perdeu sua 
população, mantendo porém 
preservado o conjunto urbano, que 
documenta admiravelmente essa 
fase da expansão da atividade 
têxtil no estado. Merece destaque 
a Igreja do Sagrado Coração de 
Jesus, um pequeno templo em 
estilo neoclássico, circundado por 
um adro murado em balaustrada e 
arborizado com altas palmeiras. 

O acesso ao conjunto 
urbano é permanente. 
Para visitar a igreja, é 
preciso procurar a 
pessoa responsável. O 
conjunto é de 
propriedade particular, 
ainda pertencendo a 
Companhia Industrial de 
Tecelagem. O fluxo de 
turistas é maior nos 
feriados prolongados e 
nas férias escolares. Os 
proprietários estão 
alugando algumas 
casas por temporada 
(em torno de 15). 
Funcionam no local dois 
bares. 

Entre bom e regular, 
necessitando de cuidados. 
De forma geral, as 
edificações estão bem 
conservadas em seus 
elementos estruturais, de 
vedação e cobertura. A 
Igreja do Sagrado Coração 
de Jesus, porém, apresenta 
infiltrações, umidade, telhas 
soltas e quebradas. Por 
outro lado, não foram 
encontrados equipamentos 
de combate a incêndio. 

Além da solução dos 
problemas apontados 
em relação à igreja, 
propõe-se a elaboração 
de um plano de 
conservação preventiva 
para o conjunto 
tombado, incluindo a 
instalação de 
equipamentos de 
combate a incêndio. 
O IEPHA/MG, 
juntamente com os 
proprietários, pretende 
elaborar projeto nesse 
sentido. Por outro lado, 
devido ao potencial 
turístico do local, 
poderiam ser 
elaborados projetos de 
resgate histórico, de 
agenciamento e de 
sinalização interpretativa 
do patrimônio. 
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(Conclusão) 

NOME E IDENTIFICAÇÃO 
ICONOGRÁFICA 

ESFERA DE 
TOMBAMENTO 

DESCRIÇÃO VISITAÇÃO 

CONDIÇÕES/FLUXO 

ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

DIRETRIZES/ 

RECOMENDAÇÕES 
 
 
 
 
 
 
 

 

Capela de Santa Rita 
Distrito de Sopa 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio 
Decreto n. 025 de 
9/4/2003 

 

Não se sabe ao certo quando foi 
construída, supondo, por sua 
tipologia, forma e sistema 
construtivo, tratar-se de obra do 
final do século XVIII. Sofreu, 
contudo, algumas alterações, 
notadamente o parâmetro do 
tabuado frisado do altar-mor e a 
incorporação de portas 
almofadadas que pertenciam à 
Igreja de Santo Antônio de 
Diamantina e que foi demolida. Em 
estilo colonial, possui partido com 
nave e capela-mor integrados, 
telhado em duas águas, beirais em 
cachorrada, cunhais de madeira e 
estrutura autônoma de madeira e 
tijolos. Internamente, tem piso em 
tabuado corrido e há ainda, 
enquanto elemento artístico 
integrado, um medalhão pintado no 
forro da nave. 

A igreja não se encontra 
aberta 
permanentemente à 
visitação. Para conhecê-
la, é preciso procurar o 
responsável, no Distrito. 
Além das celebrações e 
datas festivas, 
principalmente a Festa 
de Santa Rita e de São 
Sebastião, o fluxo maior 
de visitantes é nos 
feriados 

Conforme laudo técnico 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG. O estado geral 
de conservação é bom, 
merecendo, entretanto, 
pequenos serviços de 
conservação, 
especialmente no que diz 
respeito às instalações 
elétricas e piso do coro. 

Em Diamantina, até o 
momento, esse é o 
único imóvel tombado 
em nível municipal, o 
que aumenta a 
responsabilidade da 
prefeitura na 
conservação do imóvel 
e na solução dos 
problemas identificados. 
Por outro lado, é 
importante que haja um 
esforço conjunto da 
administração, da Igreja, 
que é a proprietária do 
imóvel, e da 
comunidade local na 
implementação de um 
plano de conservação 
preventiva. 
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1.4 Felício dos Santos 

 

Inicialmente conhecido como Fábrica do Pena, depois Largo do Arrependido e ainda 

Grota Grande, o município de Felício dos Santos começou a se formar por volta de 

1912, em decorrência do trânsito de tropas provenientes das cidades vizinhas em 

direção à Diamantina, centro comercial mais importante da região. Atraídos pelas 

terras férteis existentes ao longo da estrada, principalmente às margens do ribeirão 

Santana, alguns tropeiros decidiram instalar-se no local, construindo ali suas 

residências, dentre eles Herculano Pena, Cassiano Ricardo, Antônio Bernardo Lopes e 

Alexandre Lucas. Com o crescimento da população, foram surgindo novas casas e 

estabelecimentos comerciais, e instalou-se a primeira escola, sob a direção de dona 

Ana Leite Veloso, Donana. A primeira capela ali construída foi dedicada ao Sagrado 

Coração de Jesus, e o povoado, antes pertencente ao distrito de Felisberto Caldeira 

(atual município de São Gonçalo do Rio Preto), foi elevado à categoria de distrito em 

1953, recebendo a nova denominação de Felício dos Santos, em homenagem a essa 

importante família de Diamantina. Em 1962, o distrito foi elevado à categoria de 

cidade, com a criação do município.  

Em virtude de se tratar de uma localidade de ocupação mais recente, Felício dos 

Santos não possui edificações tombadas e de maior relevância histórica e 

arquitetônica, o que já não acontece em termos do patrimônio natural (destacando-se 

as cachoeiras do Lajeado e do Sumidouro e a Fonte da Água Quente) e das 

manifestações culturais, como a Festa do Rosário, que conta com apresentação da 

marajuda e a Festa do Senhor Bom Jesus da Lapa, realizada todo 6 de agosto na 

Lapa Santa, uma lapa com três salões e um corredor, formados naturalmente, que é 

um dos atrativos turísticos do município. Por outro lado, deve ser registrado um sítio 

histórico que ainda não foi objeto de pesquisa e de qualquer iniciativa de proteção, que 

é o local chamado de “Cemitério dos Cativos”, um interessante conjunto de muros de 

pedra. Cabe ao município fazer o registro histórico desse sítio e, verificada a sua 

importância, realizar o seu tombamento. 
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Motivado pela Lei do ICMS do Patrimônio Cultural, criou-se recentemente o Conselho 

Municipal do Patrimônio Cultural, pela Lei n. 504, de 24 de março de 2003, mas, como 

foi apontado pela administração municipal na documentação enviada ao IEPHA/MG, 

jamais foi realizado na cidade um levantamento sistemático sobre suas riquezas 

histórico-culturais. As primeiras ações de proteção estão voltadas principalmente para 

o patrimônio natural, como se vê a partir da criação da “APA-Felício”, Área de 

Proteção Ambiental instituída pela Lei n. 503, de 24 de março de 2003.  

 

1.5 Itamarandiba 

 

O povoado de São João Batista, antiga denominação de Itamarandiba, tem sua origem 

na exploração do ouro e pedras preciosas ainda no tempo dos bandeirantes. Surgiu ao 

redor de uma primeira capela, construída pelo sargento-mor Faustino Batista em 1765. 

Porém, antes disso, viviam na região algumas populações indígenas, possivelmente 

“Bororós” e “Patachós”. Apesar da falta de documentação, há alguns indícios a esse 

respeito, como nomes de fazendas e alguns utensílios encontrados na região. Supõe-

se que tais aldeamentos ficavam localizados às margens do rio São João, porém o 

rápido extermínio desses indígenas, ainda no tempo dos primeiros exploradores, 

acabou sendo responsável pela falta de maiores registros sobre eles.  

Situado em terreno de topografia semiplana, na nascente do rio de mesmo nome, o 

povoado de São João Batista foi elevado à categoria de distrito de Minas Novas pela 

Lei n. 184, de 3 de abril de 1840. Em virtude de seu desenvolvimento, passou à 

condição de vila, pela Lei n. 1.136, de 24 de setembro de 1862, desmembrando-se de 

seu município de origem, juntamente com os distritos de Barreiras, Senhora da Penha 

de França e São José do Jacuri, desmembrados de Minas Novas, Diamantina e Serro, 

respectivamente. Porém, a instalação da vila só veio a ocorrer alguns anos depois, em 

1865. Em 1871, a vila passou à condição de cidade, pela Lei n. 1.780, de 21 de 

setembro. Em 1877, foi criada a comarca. Em 1923, a Lei n. 843, de 7 de setembro, 

que alterou bastante a toponímia de Minas Gerais, deu ao distrito, município e 

comarca de São João Batista a denominação de Itamarandiba. Esse vocábulo significa 
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“pedra miúda que rola juntamente com outras”, e era uma das designações antigas do 

local. 

Município antigo, Itamarandiba se destaca por seu rico patrimônio histórico e cultural. 

Entre as instituições culturais podem ser destacadas: a Corporação Musical São João 

Batista, o Grupo de Teatro Oscar Alves e, principalmente, os Grupos de Marujada, 

Folia de Reis e do Divino. Além das festas e celebrações religiosas mais tradicionais, 

como a Semana Santa, com representações ao vivo, as coroações da Virgem Maria, 

as festas de Nossa Senhora do Rosário, do Divino e de Nossa Senhora da Penha, de 

Santa Luzia e de São João Batista, o calendário de eventos de Itamarandiba é amplo, 

atraindo muitos visitantes no Carnaval e na Exposição Agropecuária, dentre outros. 

Há quarenta ou trinta anos Itamarandiba ainda mantinha preservadas as 

características de uma cidade tipicamente colonial, com seus casarões e sobrados. 

Tais edificações foram aos poucos sendo destruídas, como é o caso lamentável e 

Mercado Municipal (no mesmo estilo do de Diamantina), e descaracterizadas por meio 

da substituição dos telhados, janelas e portas de madeira por peças e materiais de 

feição contemporânea. Em função disso, Itamarandiba apresenta hoje um núcleo 

urbano bastante heterogêneo, onde aparecem mesclados o novo e o antigo, 

necessitando de instrumentos de controle urbanístico e de uma proposta de 

agenciamento que permita maior valorização de seu patrimônio histórico e 

arquitetônico. Por outro lado, é preciso que o município estabeleça uma política mais 

sistemática para o setor, visando principalmente à segurança e à conservação 

preventiva de seus monumentos. Recentemente, a Igreja Matriz de São João Batista 

foi totalmente destruída por um incêndio. No local, foi construída uma nova igreja, 

porém em estilo contemporâneo. 

Itamarandiba não possui tombamentos nos níveis federal e estadual, mas grande 

parte dos imóveis considerados de maior relevância para a história local foi tombada 

pelo município, num total de 40 edificações, e o restante encontra-se em processo de 

inventário. Inclusive, Itamarandiba foi um dos primeiros municípios a se organizarem 

com o objetivo de receber os repasses garantidos pela Lei do ICMS do Patrimônio 

Cultural. As diretrizes da política de patrimônio, assim como a criação do Conselho 
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Deliberativo Municipal do Patrimônio Cultural foram estabelecidas em outubro de 

1997, por meio da Lei n. 1.827 e do Decreto n. 372. 

Com relação aos imóveis tombados pelo município, é importante ressaltar que em 

alguns casos o critério adotado para o tombamento não foi a relevância arquitetônica, 

mas seu valor no que diz respeito à história local. Com isso, foram tombados imóveis 

já bastante descaracterizados e que não se configuram atrativos turísticos, sobretudo 

para um público mais amplo. 

Apesar dessa importante iniciativa, o município enfrenta dificuldades financeiras e 

técnicas para levar adiante seus planos e projetos para o setor. Nesse sentido, 

recomenda-se um acompanhamento maior dos órgãos executores do PRODETUR em 

Minas, sobretudo do IEPHA/MG e da Unidade Executora Estadual, com a finalidade de 

ajudar o município na consolidação de sua política de patrimônio.  

Recomenda-se ainda que seja feito o tombamento, estadual e municipal, enquanto 

conjunto paisagístico e arquitetônico do distrito de Penha de França, pequeno lugarejo 

que mantém praticamente inalteradas suas características originais e que se supõe 

tenha sua origem ainda no século XVIII. Ressalte-se, porém, que a Igreja de Nossa 

Senhora da Penha já encontra-se tombada pelo município.  
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QUADRO 1.3  

Patrimônio Histórico-Cultural do município de Itamarandiba do Pólo Turístico do Vale do Jequitinhonha – 
Caracterização geral dos imóveis tombados – Minas Gerais – 2003 

(Continua) 

NOME E IDENTIFICAÇÃO 
ICONOGRÁFICA 

ESFERA DE 
TOMBAMENTO 

DESCRIÇÃO VISITAÇÃO 
CONDIÇÕES/FLUX

O 

ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

DIRETRIZES/ 
RECOMENDAÇÕES 

 
 

 

Igreja de N. Sra. do Rosário 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro de 
Tombo 

Em estilo colonial, foi construída em 1840. 
Com o tempo, houve alteração da 
fachada, com o avanço da parede frontal 
e construção de nova torre. A fachada 
principal é emoldurada por entalhes em 
madeira e a torre central é feita por 
tabuados, onde se encontram, na parte 
inferior, três pequenas janelas e, na parte 
entremeada, quatro sineiras. O acesso é 
feito por três portas de madeira, também 
localizadas na fachada frontal. 

O acesso é 
permanente. Porém, 
fora dos horários das 
celebrações e 
orações é preciso 
pedir a chave à 
zeladora, moradora 
de uma casa vizinha. 
O fluxo maior de 
visitantes é no 
período das festas. 

Conforme laudo de 
vistoria enviado pelo 
município ao 
IEPHA/MG, no âmbito 
da Lei do ICMS do 
Patrimônio Cultural, 
seu estado de 
conservação é bom, 
pois passou por uma 
restauração 
recentemente (2002). 

 
_____ 

 

 

Igreja de N. Sra. da 
Distrito de Penha de França 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro de 
Tombo 

Monumento muito antigo, não se sabendo 
a data de sua construção. Está alicerçada 
sobre pedras à vista e possui duas torres 
laterais, com detalhes em madeira, 
janelas e sineiras em formato de 
pentágono, assim como a porta principal e 
as duas janelas centrais. Possui estrutura 
com paredes mistas de pedra e adobe e 
cobertura em telhas de barro. A igreja se 
destaca por sua beleza arquitetônica, 
sendo cuidadosamente preservada pela 
comunidade do Distrito. 

O acesso é 
permanente. Porém, 
fora dos horários das 
celebrações e 
orações é preciso 
pedir a chave à 
zeladora, moradora 
de uma casa vizinha. 
O fluxo maior de 
visitantes é no 
período das festas. 

Conforme laudo de 
vistoria enviado pelo 
município ao 
IEPHA/MG, no âmbito 
da Lei do ICMS do 
Patrimônio Cultural, 
seu estado de 
conservação é bom, 

 
_____ 
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(Continua) 

NOME E IDENTIFICAÇÃO 
ICONOGRÁFICA 

ESFERA DE 
TOMBAMENTO 

DESCRIÇÃO VISITAÇÃO 

CONDIÇÕES/FLUXO 

ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

DIRETRIZES/ 

RECOMENDAÇÕES 

 
Sede da Fazenda Água Limpa 
Distrito de Padre João Afonso 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Imóvel em estilo colonial, porém 
construído em 1944. Com paredes 
de adobe, possui dois pavimentos, 
sendo o térreo formado por um 
grande porão com portas grossas 
e rústicas e cinco cômodos. A 
fachada, no andar superior 
apresenta oito janelas e uma porta 
em madeira. 

Por se tratar de imóvel 
particular, localizado na 
zona rural, existem 
restrições à visitação. 

Conforme laudo de 
vistoria enviado pelo 
município ao IEPHA/MG, 
no âmbito da Lei do ICMS 
do Patrimônio Cultural, 
seu estado de 
conservação é bom, pois 
passou por reforma 
recente, 

 
_____ 

 
Sobrado da Rua Tiradentes, n. 169 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Imóvel de propriedade da 
prefeitura, em estilo colonial, 
porém do século XX. A fachada é 
composta por janelas tipo 
guilhotina, quatro no andar 
superior e três no térreo, 
acompanhadas de uma larga porta 
repartida em duas bandeiras. As 
paredes são de adobe e o telhado 
em quatro águas. 

O acesso é permanente. 
Este prédio foi sede da 
prefeitura até 1999. 
Funcionam nele hoje a 
Câmara Municipal, no 
andar superior, e uma 
unidade escolar no 
térreo. 

Conforme laudo de 
vistoria enviado pelo 
município ao IEPHA/MG, 
no âmbito da Lei do ICMS 
do Patrimônio Cultural, 
seu estado de 
conservação é bom, 
necessitando de pintura 
apenas nas fachadas 
laterais. 

 
_____ 

 

Casa da Rua Sinhá Bié, n. 34 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Construída em 1909, preserva 
todas as características originais. 
Possui paredes de adobe, janelas 
tipo guilhotinha e um total de sete 
cômodos, todos forrados de 
“tabuazinha”. Telhado em quatro 
águas. Portas em madeira rústica 
em formato de duas folhas. 

Propriedade particular, 
localizada no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada pode 
ser considerada aberta 
à contemplação dos 
visitantes. 

Conforme laudo de 
vistoria enviado pelo 
município ao IEPHA/MG, 
no âmbito da Lei do ICMS 
do Patrimônio Cultural, 
seu estado de 
conservação é bom, 

 
_____ 
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(Continua) 

NOME E IDENTIFICAÇÃO 
ICONOGRÁFICA 

ESFERA DE 
TOMBAMENTO 

DESCRIÇÃO VISITAÇÃO 

CONDIÇÕES/FLUXO 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO DIRETRIZES/ 

RECOMENDAÇÕES 

 
Fazenda Boa Vista 

Povoado de Santa Joana 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Não se tem a data precisa da 
construção, provavelmente da 
primeira metade do século XX. No 
local havia anteriormente outra 
fazenda e uma fábrica de ferro. Em 
1930, levantou-se uma capela, hoje 
Igreja de São Sebastião. Além da 
casa e da capela, fazem parte do 
conjunto um alambique e um curral. 

Por se tratar de imóvel 
particular, localizado 
na zona rural, existem 
restrições à visitação. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom. Há grande 
interesse do atual proprietário 
em continuar preservando o 
conjunto da fazenda. 

 
_____ 

 

Casa do Largo do Souza, n. 87 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 
 

Imóvel colonial construído 
provavelmente no início do século 
XIX. Possui fachada com seis 
janelas em madeira, repartidas ao 
meio. A porta central é em madeira 
grossa e o telhado, em quatro 
águas, é composto por telhas 
antigas e tem guarda-pó em tábuas 
de encaixe. 

Precisa de autorização 
para o acesso. O 
imóvel pertence a 
prefeitura. Hoje, serve 
como alojamento da 
Fundação Nacional de 
Saúde. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é ruim, 
necessitando de restauração 
arquitetônica completa. 

O município já 
elaborou o projeto de 
restauração e está em 
busca de patrocínio. 
Recomenda-se 
acompanhamento do 
IEPHA/MG e da UEE-
PRODETUR/MG 

 

Casa da Rua Tiradentes, n. 130 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Não se sabe ao certo a data de 
construção deste imóvel. A fachada 
é composta por três janelas tipo 
guilhotina, em vidro e madeira. 
Possui portas em madeira maciça e 
o telhado é em quatrp águas com 
telhas de barro antigas. 

Propriedade particular, 
localizada no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom. 

 
_____ 
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(Continua) 

NOME E IDENTIFICAÇÃO 
ICONOGRÁFICA 

ESFERA DE 
TOMBAMENTO 

DESCRIÇÃO VISITAÇÃO 

CONDIÇÕES/FLUXO 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO DIRETRIZES/ 

RECOMENDAÇÕES 

 
Fazenda Santo Antônio – Ponte 

Santana 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Supõe-se que tenha sido construída 
no século XVIII. Passou por 
reformas, mas mantém estilo 
original. Fachada composta de três 
janelas e uma porta central, com 
pequena varanda envolta por cerca 
de madeira e sustentada por cinco 
pilares de madeira. O telhado é em 
quatro águas e possui forro de 
taquaras. 

Por se tratar de imóvel 
particular, localizado 
na zona rural, existem 
restrições à visitação. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação está entre bom e 
regular. Foi detectado apenas 
que os pés de esteio estão 
necessitando de reforma. 

Recomenda-se que o 
município faça uma 
parceria com os 
proprietários dos 
imóveis residenciais 
tombados, para a 
implementação das 
ações de conservação 
preventiva. 

 
Casa da Rua Memeca, n. 37 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Não se sabe ao certo a data de 
construção. Apesar de manter suas 
características originais, foi alterada 
com a construção de uma garagem. 
Com estrutura autônoma mista de 
adobe e tijolos, possui fachada 
composta por janelas e portas em 
madeira e telhado em quatro águas. 

Propriedade particular, 
localizada no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom. 

 
_____ 

 
Sobrado do Largo do Souza, n. 8 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Construído em torno de 1942 para 
sede do Banco Financial, 
obedecendo ao alinhamento da rua. 
Tem quatro portas de aço no andar 
térreo e, no superior, três janelas em 
vitrô. As paredes são em adobe, o 
telhado é em quatro águas, 
possuindo guarda-pó em madeira. 

Propriedade particular, 
localizada no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, pois 
passou recentemente por uma 
restauração. 

 
_____ 
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Casa da Rua Tiradentes, n. 193 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Casa simples em estilo colonial, 
onde já funcionou o quartel da 
cidade. Parece datar do século XX. 
Fachada composta por uma porta 
em madeira repartida, tendo duas 
janelas à esquerda e uma à direita, 
tipo guilhotina. O telhado é em 
quatro águas. 

Propriedade particular, 
localizada no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom. 

 
_____ 

 

Casa da Rua Diamantina, n. 62 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Edificação construída no século XIX. 
Mantém preservada sua feição 
original, interna e externamente. 
Situada no alinhamento da rua, a 
fachada compõe-se de seis janelas, 
com portais em madeira grossa e 
tipo guilhotina, e uma porta também 
em madeira maciça. O telhado em 
quatro águas, é de telhas antigas. 

Propriedade particular, 
localizada no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 

 
_____ 

 
Casa da Rua Tiradentes, n. 31 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Construção anterior a 1865. Foi 
adquirida em 1910 pelo médico Dr. 
Afonso Edmundo Pavie. Edificada no 
alinhamento da rua, possui fachada 
com nove janelas tipo guilhotina em 
vidro e madeira. No encontro das 
paredes laterais, existem colunas em 
madeira trabalhada. As paredes são 
em adobe e o telhado de quatro 
águas. 

Propriedade particular, 
localizada no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, porém 
apresenta problemas em 
alguns elementos estruturais. 

Recomenda-se que o 
município faça 
parceria com o 
proprietário para a 
implementação das 
ações de conservação 
preventiva. 
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Casa da Rua Tiradentes, n. 138 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Sem decreto, 
mas inscrito no 
Livro de Tombo 

Trata-se provavelmente de uma 
edificação do século XIX. Em estilo 
colonial, possui fachada composta 
de quatro janelas tipo guilhotina em 
madeira e vidro. O telhado é em 
quatro águas com telhas antigas e 
possui guarda-pó de madeira em 
harmonia com os portais e colunas. 

Propriedade particular, 
localizada no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, pois foi 
recentemente restaurada. 

 
_____ 

 

Casa da Rua Pe. João Afonso, n. 112 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Dividido em duas partes, uma já 
descaracterizada. Mantém suas 
características originais, em estilo 
colonial, principalmente na fachada, 
que tem três portas em madeira 
repartida e uma janela. O telhado é 
em capa de cangalha e apresenta 
lambrequins nos beirais. 

O acesso é garantido 
no horário comercial, 
pois funcionam no 
imóvel uma loja e um 
escritório de 
advocacia. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom. 

 
_____ 

 

Sobrado da Rua Tiradentes, n. 111 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

O sobradão, como é conhecido, é 
uma construção de grande realce. 
Foi edificado talvez no final do 
século XVIII. Com estrutura de 
madeira e paredes de adobe, possui 
amplas janelas de madeira e portas 
arqueadas, já tendo sofrido no 
passado alterações em sua fachada. 
O telhado é em quatro águas e 
possui guarda-pó em madeira. 

O imóvel é de 
propriedade particular, 
porém encontra-se 
alugado para a 
prefeitura. O acesso é 
garantido no horário 
comercial. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é ruim, 
necessitando de intervenção, 
para uma restauração 
arquitetônica completa. 

Trata-se de imóvel 
particular. Nesse 
sentido, é preciso que 
os interessados 
estabeleçam uma 
parceria para viabilizar 
a obra de restauração 
do imóvel. 
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Capela de Santa Luzia 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Construída em 1910 em retribuição a 
graça alcançada. Situada numa 
praça, possui torre central com 
sineira, fachada composta por uma 
porta e, acima dela, três janelas com 
pequenas sacadas em madeira. As 
paredes são de adobe e o telhado é 
do tipo “capa de cangalha”. 

O acesso é 
permanente. O fluxo 
maior de visitantes 
ocorre no período da 
festa de Santa Luzia, 
uma das tradições na 
cidade, comemorada 
no dia 13 de 
dezembro. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 
necessitando apenas de pintura 
externa e interna, 

Recomenda-se que a 
prefeitura faça 
parceria com a Igreja e 
realize um trabalho 
conjunto de 
mobilização da 
população local para 
viabilizar a pintura da 
capela. 

 

Igreja do Bom Jesus da Lapa 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Sem decreto, 
mas inscrito no 
Livro de Tombo 

Construída em 1964, no local de 
outra capela edificada em 1878. De 
proporções pequenas, possui uma 
torre com sineira à direita e fachada 
composta de platibanda, duas 
janelas à direita, uma porta central, 
uma janela à esquerda e, acima, 
uma janela redonda e vão de 
entrada de ar em taliscas de 
madeira. 

O acesso é 
permanente. O fluxo 
maior de visitantes 
ocorre no período das 
celebrações religiosas. 
Situa-se em ponto 
elevado, permitindo 
uma visão panorâmica 
da cidade 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 
necessitando porém de pintura. 

Recomenda-se que a 
prefeitura faça 
parceria com a Igreja e 
realize um trabalho 
conjunto de 
mobilização da 
população local para 
viabilizar a pintura da 
capela. 

 

Casa da Rua Pe. João Afonso, n. 34 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 689 
de 4/2/2002 

Construída por volta de 1910, essa 
edificação encontra-se bastante 
descaracterizada, sendo 
considerada patrimônio pela 
importância de seus moradores na 
história política local. 

Propriedade particular, 
localizada no núcleo 
urbano, sem maior 
interesse para 
visitação turística. 
 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 

 
_____ 
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Sobrado do Largo do Souza, n. 59 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Construído talvez no século XIX. 
Possui fachada composta por duas 
portas e duas janelas de madeira na 
parte térrea e quatro no andar 
superior. Anexo ao sobrado, há 
alongamento da construção em 
várias módulos, com a fachada 
composta de seis janelas. Um deles, 
situado no andar superior, parece 
uma capela. 

O acesso é 
permanente. 
Funciona no andar 
térreo uma loja e no 
superior, um hotel. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 
merecendo apenas alguns 
cuidados. 

Recomenda-se que o 
município faça 
parceria com os 
proprietários dos 
imóveis tombados, 
para a implementação 
das ações de 
conservação 
preventiva. 

 

 
Casa da Rua Tiradentes, n. 110 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Construída na primeira metade do 
século XIX para abrigar o 
policiamento local, Passou por várias 
mudanças, mas que não a 
descaracterizaram totalmente. 
Edificada no alinhamento da rua, 
possui fachada com seis janelas tipo 
guilhotina em madeira e vidro e 
telhado em quatro águas. 

Imóvel particular, 
localizado no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom. 

 
_____ 

 
Casa da Rua Tiradentes, n. 34 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. Sem 
decreto, mas 
inscrito no Livro 
de Tombo 

Edificação da segunda metade do 
século XIX, onde funcionou a 
Coletoria Federal. A fachada 
apresenta janelas tipo guilhotina em 
vidro e madeira. Possui telhado em 
quatro águas e o guarda-pós, em 
madeira trabalhada, embeleza a 
construção. Seu interior, porém, 
encontra-se bastante alterado. 

Imóvel particular, 
localizado no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 

 
_____ 
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Casa da Praça Getúlio Vargas, n. 286 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 291 
de 14/2/2002 

Imóvel em estilo colonial, porém 
construído em 1940. Estrutura 
autônoma mista de adobe e tijolos. 
Telhado em várias águas, com 
telhas curvas. Fachada com janelas 
de madeira de abrir em quatro folhas 
e porta, situada em alpendre, 
também em madeira com duas 
folhas. 

Imóvel particular, 
localizado no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom. 

 
_____ 

 
Sobrado da Rua Pe. João Afonso, n. 

17 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 686 
de 4/2/2002. 

Construído na primeira metade do 
século XIX, em torno da Igreja 
Matriz. Fachada delimitando com a 
rua e de passeio com degraus, 
devido ao declive do terreno, 
composta de janelas tipo guilhotina e 
um alpendre com portão de ferro. 
Estrutura em taipa de pilão e telhado 
em quatro águas, com telhas 
coloniais. 

Imóvel particular, 
localizado no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 

 
_____ 

 

Casa da Rua Pe. João Afonso, n. 8 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 789 
de 6/10/2003. 
 

Sobrado de uso misto do início do 
século XIX. Possui fachada com seis 
portas em madeira repartida no 
térreo e sobrepostas a elas seis 
janelas tipo guilhotina no andar 
superior. Possui estrutura em 
madeira e paredes de adobe, sendo 
o telhado em quatro águas, com 
telhas coloniais. 

Imóvel particular, 
localizado no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo enviado pelo 
município, o estado de 
conservação é bom. Contudo, 
apesar de ter sido feita 
recentemente a pintura da 
fachada frontal, a edificação 
necessita ainda de obras de 
restauração de sua estrutura. 

A prefeitura está 
ciente do problema e 
está solicitando do 
proprietário a 
realização dessas 
obras. 
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Sobrado da Rua Pe. João Afonso, n. 

02 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 685 
de 4/2/2002. 
 

Sobrado de uso misto, comercial e 
residencial. Construído no século 
XIX, mantém fachada original 
delimitada por cunhais de alvenaria 
que se sobressaem da estrutura, 
dando-lhe volumetria diferenciada. 
As paredes são em taipa de pilão e 
as janelas em madeira tipo folha 
dupla .Telhado em quatro águas, 
com telha curva. 

Devido ao uso 
comercial (no térreo 
funciona um cartório), 
é possível acesso 
parcial às 
dependências 
internas, além de a 
fachada estar aberta à 
contemplação dos 
visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 
destacando-se o interesse e 
empenho do proprietário em 
preservar a edificação, 

 
_____ 

 
Casa da Rua Pe. João Afonso, n. 46 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 688 
de 4/2/2002. 
 

Construção do início do século XIX, 
mantém fachada original, que 
delimita com a rua, e passeio com 
degraus, devido ao declive do 
terreno, com janelas tipo guilhotina e 
cunhais de madeira pintados da 
mesma cor da cimalha do telhado, 
que é em quatro águas e telhas 
curvas. 

Imóvel particular, 
localizada no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 

 
_____ 

 
Casa da Rua Aloísio Câmara, n. 116 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 692 
de 4/2/2002. 

Construída no século XIX, mantém 
fachada original emoldurada por 
cunhal de madeira. Conserva, no 
interior, o piso de assoalho e o forro 
de taquaras. As paredes são mistas, 
em pedra, pau-a-pique e adobe. O 
telhado, em quatro águas e telhas 
curvas, possui cimalha em madeira. 

Imóvel particular, 
localizado no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, sendo que 
apenas os beirais necessitam 
de reparos. 

Recomenda-se que o 
município faça 
parceria com os 
proprietários do imóvel 
tombado, para a 
implementação das 
ações de conservação 
preventiva. 
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Sobrado Praça Getúlio Vargas, n. 312 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 690 
de 4/2/2002. 
 

Sobrado de uso misto, comercial e 
residencial. Construído por volta de 
1850, já sofreu várias alterações. 
Fachada delimitada por cunhal de 
alvenaria e conjunto disforme de 
janelas na parte de cima. Telhado 
em duas águas com telhas curvas. 
Está alugado para a prefeitura, 

No térreo funcionam 
escritórios e, em cima, 
uma clínica. Com isso, 
é possível o acesso às 
dependências 
internas, além de a 
fachada estar aberta à 
contemplação dos 
visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, pois 
passou recentemente por obras 
de restauração. 

 
_____ 

 
Casa da Rua Pe. João Afonso, n. 22 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 682 
de 4/2/2002. 
 

Construída em 1880, funcionou 
como pensão na década de 1920. 
Era chamada de “Casa dos 
Viajantes”. Em estilo colonial, 
encontra-se descaracterizada, com 
janelas em metalon e telhado com 
cobertura de telhas planas. 

Imóvel particular que, 
devido à sua 
descaracterização, 
não possui maior 
interesse em termos 
do turismo. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 

 
_____ 

 
Sobrado da Rua Pe. João Afonso, n. 

22 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 684 
de 4/2/2002. 

Sobrado de uso misto. Construído 
em 1890 pelo pai do padre João 
Afonso. Fachada composta, no 
térreo, de duas portas de madeira 
em duas folhas, e no andar superior, 
sobrepostas a elas, de duas janelas 
no mesmo sistema de abrir, o que 
lhe dá harmonia. O telhado é em 
quatro águas, com telhas curvas e 
cimalha em madeira lisa. 

Imóvel particular, 
porém o uso comercial 
garante o acesso à 
parte interna. Além 
disso, a fachada pode 
ser considerada aberta 
à contemplação dos 
visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, sendo que 
apenas os beirais necessitam 
de reparos. 

Recomenda-se que o 
município faça 
parceria com o 
proprietário do imóvel 
tombado, para a 
implementação das 
ações de conservação 
preventiva. 
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Casa da Rua Coronel Gentil 

Fernandes, n. 76 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 693 
de 4/2/2002. 
 

Residência construída por volta do 
início do século XIX. Em estilo 
colonial, sofreu algumas 
intervenções. Fachada composta por 
conjunto uniforme de janelas tipo 
guilhotina em madeira e vidro e porta 
de madeira em duas folhas. Telhado 
em quatro águas com cobertura de 
telhas curvas e com fechamento em 
cimalha de madeira lisa. 

Imóvel particular, 
localizado no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
aberta à contemplação 
dos visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 
necessitando de reparos no 
reboco e nova pintura externa. 

Recomenda-se que o 
município faça 
parceria com o 
proprietário do imóvel 
tombado, para a 
implementação das 
ações de conservação 
preventiva. 

 
Casa da Rua Diamantina, n. 31 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 694 
de 4/2/2002. 
 

Construída por volta de 1870, já foi 
bem alterada, mantendo apenas na 
fachada seu estilo rústico original, 
com janelas de madeira tipo 
guilhotina. Possui telhado em quatro 
águas e cobertura em telhas 
coloniais. Tem hoje uso comercial. 

Imóvel particular, 
localizado no núcleo 
urbano, sendo que 
apenas a fachada 
pode ser considerada 
de interesse para 
contemplação dos 
visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 

 
_____ 

 
Casa da Rua Pe. João Afonso, n. 60 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 681 
de 4/2/2002. 

Construída por volta de 1880, 
encontra-se descaracterizada, com 
portas e janelas de metalon. O 
telhado é em quatro águas com 
telhas curvas e fechamento por 
cimalha lisa. As paredes são mistas, 
algumas ainda em taipa de pilão. 

Imóvel particular que 
se encontra 
descaracterizado e 
sem grande interesse 
em termos do turismo. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom. 

 
_____ 
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Sobrado da Rua Pe. João Afonso, n. 
42 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 683 
de 4/2/2002. 
 

Sobrado de uso misto, comercial e 
residencial. Construído no início do 
século XX, em estilo colonial, possui 
no térreo um conjunto de cinco 
portas de madeira tipo duas folhas. 
Na parte superior, observa-se 
conjunto de janelas tipo guilhotina 
em número também de cinco, 
sobrepostas às portas, o que dá 
harmonia à fachada que é delimitada 
por cunhas de alvenaria. Telhado em 
quatro águas, com telhas curvas e 
cimalha lisa sem ornamentos. 

Imóvel particular, 
porém o uso comercial 
garante o acesso à 
parte das 
dependências 
internas. Além disso, a 
fachada pode ser 
considerada aberta à 
contemplação dos 
visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 
necessitando apenas de 
pequenos reparos. 

Recomenda-se que o 
município faça 
parceria com o 
proprietário do imóvel 
tombado, para a 
implementação das 
ações de conservação 
preventiva. 

 

Casa da Rua 
Pe. João Afonso, n. 117 

Municipal 
 
Conselho 
Deliberativo do 
Patrimônio. 
Decreto n. 696 
de 4/2/2002. 
 

Imóvel construído por volta de 1900. 
Possui 18 cômodos, cujas paredes 
eram antigamente todas de pau-a-
pique e que, com o tempo, foram 
substituídas por tijolos, restando 
apenas algumas originais. Apesar de 
encontrar-se descaracterizada em 
diversos elementos, guarda fachada 
original com janelas tipo guilhotina e 
telhado com telhas cerâmicas tipo 
capa e bica, e beiral. 
 

Imóvel particular, 
porém o uso comercial 
garante o acesso à 
parte das 
dependências 
internas. Além disso, a 
fachada pode ser 
considerada aberta à 
contemplação dos 
visitantes. 

Conforme laudo de vistoria 
enviado pelo município ao 
IEPHA/MG, no âmbito da Lei 
do ICMS do Patrimônio 
Cultural, seu estado de 
conservação é bom, 
necessitando apenas de 
pequenos reparos. 

Recomenda-se que o 
município faça 
parceria com o 
proprietário do imóvel 
tombado, para a 
implementação das 
ações de conservação 
preventiva. 

 
  


